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II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS II

Apresentação

O estudo do grupo ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS II foi o objeto
central do primeiro dia do II Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 02 de dezembro
de 2020.

Primeiramente, temos que ressaltar a superação do CONPEDI, em conseguir realizar um
evento virtual completo e muito marcante para todos os operadores do direito.

Importante também destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro, nesta guerra contra um inimigo invisível, que ceifa vidas. 

Os trabalhos apresentados, trouxeram temas instigantes para ser debatidos, seja tratando de
novas tecnologias como assecuratório do acesso à justiça; como por exemplo: Implementação
de novas tecnologias no judiciário: como essa ferramente pode democratizar o acesso à
justiça; Inteligência artificial e ética: como o poder judiciário pode atuar para o
desenvolvimento sustentável das novas tecnologias, como também no tema Tecnologia e
inteligência artificial: a (im)possibilidade de utilização dos robôs para os casos afetados à
sistemática dos precedentes

Outra discussão, como sempre relevante, diz respeito as preocupações com os meios
alternativos de solução de conflitos, inclusive com propostas inusitadas, como a constelação
no âmbito criminal. Nesta linha tivemos os seguintes trabalhos: Justiça restaurativa e
violência doméstica e/ou familiar: consequências em relações complexas familiares; Métodos
alternativos de justiça: romper paradigmas, conscientizar e reestabelecer elos entre os
indivíduos; O combate à morosidade da justiça brasileira: a eficiência dos métodos de solução
consensual de conflitos; O uso da constelação sistêmica como ferramenta na resolução de
conflitos de natureza criminal; Os meios adequados de resolução de conflitos no judiciário



gaúcho

Debatemos ainda, tema específico de direito processual com grande importância para os
estudiosos e interessados nestas questões, nos trabalhos sobre O instituto processual da
conexão e o malestar criado por decisões conflitantes no poder judiciário, como também na
Reclamação constitucional e recurso repetitivo: um estudo a partir da jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça

O direito consumerista veio em debate no poster que tratou do site O Consumidor.gov.br
como alternativa eficiente à judicialização da saúde suplementar: uma avaliação a partir da
Análise Econômica do Direito.

Nos temas apresentados os juizados especiais foram discutidos no tema O pedido de
desistência da ação nos juizados especiais: conflito entre o enunciado nº 90 do FONAJE E O
CPC/15

O direito criminal esteve presente como o tema sobre O sistema de justiça criminal do estado
do maranhão: análise dos mecanismos de controle, gestão e prevenção

Maria Cristina Zainaghi

Marcelo Negri Soares
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MÉTODOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS ONLINE
COMO SISTEMAS DE PROTEÇÃO E PROMOÇÃO DOS DIREITOS

HUMANOS: ACESSO À JUSTIÇA ONLINE DURANTE A PANDEMIA

Maria Clara Giassetti
Leonardo Marques Vieira

Resumo
O presente resumo busca trabalhar a temática dos MARCs em um mundo cada vez mais
interconectado. Diante disso, é possível verificar que a Internet se liga intrinsecamente aos
direitos políticos, elemento fundamental para a efetivação do pleno exercício da cidadania.
Destarte, o Estado, paulatinamente, vem informatizando o Judiciário, objetivando validar o
princípio da celeridade processual. Entretanto, um Estado informatizado demanda,
igualmente, uma sociedade informatizada. Encontramo-nos em um mundo tecnoregulado,
onde a tecnologia normatiza as relações tanto quanto o próprio direito. Por isso, a presente
proposta traz atenção especificamente para o atual ritmo vertiginoso das transformações
tecnológicas, as quais produzem imensas inseguranças e, consequentemente, a
imprescindibilidade de instrumentos que auxiliem a população a entender melhor a situação
atual e delinear o futuro. Inicialmente cabe salientar que acesso à justiça é um deslinde justo e
eficiente para um problema. Assim, não necessariamente o Judiciário seja o meio mais
adequado ao caso concreto. Ademais, os métodos alternativos de resolução de conflitos
destacam-se por suprirem parte dos problemas oriundos do Judiciário, tais quais, morosidade,
custo, inefetividade, além do próprio descrédito da população no sistema. Os MARCs online,
por sua vez, mostram-se ainda mais eficientes e interessantes que os convencionais,
porquanto, dentre diversos benefícios, estão a quantidade de acordos, economia financeira,
celeridade, flexibilidade e comodidade. É certo, todavia, que ODRs não são apenas flores e,
por isso, impossível olvidar seus aspectos negativos. O principal a ser debatido será o acesso à
internet, o qual não é unânime no Brasil, sendo que uma em cada quatro pessoas no Brasil não
têm acesso à internet, inobstante a falta de educação digital que afeta a população carente. A
relevância da discussão é nítida ante à consolidação da ideia de que acesso à internet é um
direito fundamental de acesso à informação, educação e justiça. Pode-se constatar que o
acesso à justiça não é motivado apenas pela condição socioeconômica, mas também pelo
acesso geográfico à justiça, pois verifica-se que há uma predisposição de redução de números
de tribunais. Desse modo, com tal avanço tecnológico, os MARCs surgem no sentido de
garantir acesso à justiça a todos de modo célere e eficiente, buscando acompanhar as novas
demandas sociais, aliado a uma tecnologia acessível a fim de transformar o contexto litigante.
Posto isso, tem-se como problema de pesquisa o seguinte questionamento: os MARCs online
corroboram o acesso à justiça? Quais os problemas e benefícios relacionados ao acesso à
internet e emprego deles ao sistema judicial? O método adotado para a presente pesquisa é o
dedutivo, alinhado a técnicas de pesquisa bibliográficas, e análise de dados qualitativos e
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quantitativos, para uma melhor compreensão do universo das tecnologias comunicacionais
dentro da estrutura do poder judiciário. Quer-se demonstrar a necessidade não haver apenas
acesso fácil aos tribunais, mas meios adequados e educação, além da importância do acesso à
internet, pois, como será demonstrado futuramente, este será, provavelmente, o meio
alternativo mais comum pelo qual as lides se resolverão num futuro próximo. Assim, os
possíveis resultados tendem pela viabilização do acesso à Internet a todos.

Palavras-chave: Acesso à justiça, Online dispute resolution, Internet, Direitos fundamentais
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